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1 Questão 

 

 

Nesta orientação será abordado as novas disposições gerais instituídas pela Resolução ANTT 5862/2019 que 
regulamenta o cadastro da Operação de Transporte necessário para a geração do Código Identificador da Operação de 

Transporte - CIOT e os meios de pagamentos do valor do frete referentes à prestação de serviços de transporte 
rodoviário remunerado de cargas. 

As maiores dúvidas estão relacionadas a obrigatoriedade de geração, como deverá ser gerado o CIOT, quais documentos 
deverão constar o código identificador e demais informações relacionadas ao CIOT e meios de pagamentos. 

 

 

 
 

2 Normas Apresentadas pelo Cliente 
 
 

 
Foi apresentada a Resolução ANTT 5862/2019 juntamente com a Portaria 19/2020 que esclarece pontos abordados na 

Resolução que implicaram dúvidas ao contribuinte. 

 
2.1 Resolução ANTT 5862/2019 

 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 2° Para fins desta Resolução, considera-se: 
 
I - Arranjo de Pagamento: conjunto de regras e procedimentos que 
disciplinam a prestação de determinado serviço de pagamento ao público, 
aceito por mais de um recebedor, mediante acesso direto pelos usuários 
finais, pagadores e recebedores; 
 
II - Código Identificador da Operação de Transporte - CIOT: o código 
numérico obtido por meio do cadastramento da Operação de Transporte nos 
sistemas específicos; 
 
III - Consignatário: aquele que recebe as mercadorias transportadas em 
consignação, indicado no cadastramento da Operação de Transporte ou nos 
respectivos documentos fiscais; 
 
IV - Conta de Pagamento: conta destinada à execução de transações de 
pagamento em moeda eletrônica realizadas com base em fundos 
denominados em reais; 
 
V - Contratado: transportador, devidamente inscrito no Registro Nacional de 
Transportadores Rodoviários de Cargas - RNTRC, que for contratado para 
efetuar a Operação de Transporte, indicado no cadastramento da Operação 
de Transporte; 
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VI - Contratante: pessoa contratualmente responsável pelo pagamento do 
valor do frete ao transportador contratado para prestação do serviço de 
transporte rodoviário de cargas, indicado no cadastramento da Operação de 
Transporte; 
 
VII - Descrição dos Negócios: documento entregue pelas pessoas jurídicas 
interessadas em atuar como Instituição de Pagamento Eletrônico de Frete - 
IPEF que contém os arranjos de pagamentos dos quais farão parte, a 
sistemática de funcionamento, a indicação dos serviços a serem prestados, o 
público-alvo, a área de atuação, o local da sede e das eventuais 
dependências; 
 
VIII - Instituição de Pagamento Eletrônico de Frete - IPEF: instituição de 
pagamento, do tipo emissor de moeda eletrônica ou emissor de instrumento 
de pagamento pós pagos, legalmente estabelecida nos termos da Lei nº 
12.865, de 09 de outubro de 2013 e demais normas do Banco Central do 
Brasil, e habilitada na Agência Nacional de Transportes Terrestres, nos 
termos desta Resolução; 
 
IX - Operação de Transporte: viagem decorrente da prestação do serviço de 
transporte rodoviário de cargas, por conta de terceiros e mediante 
remuneração; 
 
X - Proprietário da carga: o remetente ou o destinatário da carga 
transportada, conforme informações dos respectivos documentos fiscais; 
 
XI - Subcontratado: o transportador contratado pelo subcontratante para 
realizar a Operação de Transporte, conforme indicado no cadastramento da 
Operação de Transporte; 
 
XII - Subcontratante: o transportador ou Operador de Transporte Multimodal 
– OTM que contratar transportador para realizar a Operação de Transporte 
anteriormente pactuada entre contratante e contratado, atraindo para si a 
responsabilidade pelo pagamento do valor do frete ao subcontratado, 
conforme indicado no cadastramento da Operação de Transporte; 
 
XIII - Transportador Autônomo de Cargas - TAC: pessoa física que exerce, 
habitualmente, atividade profissional de transporte rodoviário remunerado 
de cargas, por sua conta e risco, como proprietária, coproprietária ou 
arrendatária de até três veículos automotores de cargas; e 
 
XIV - TAC-equiparado: as Empresas de Transporte Rodoviário de Cargas - 
ETCs que possuírem até três veículos automotores de carga em sua frota 
registrada no RNTRC, considerados na data do cadastramento do CIOT ou, 
na sua ausência, no início da viagem, e todas as Cooperativas de Transporte 
Rodoviário de Cargas - CTCs. 
 
Art. 3° Para fins de aplicação e interpretação, os dispositivos que tratem do 
cadastramento da Operação de Transporte e correspondente geração do 
CIOT são aplicáveis a todos os transportadores, enquanto aqueles que 
tratem da forma de pagamento são aplicáveis às Operações de Transporte 
realizadas por TAC e TAC equiparado. 
 
Art. 4° O pagamento do frete ao TAC ou ao TAC-equiparado será efetuado 
obrigatoriamente por meio de: 
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I - Crédito em conta mantida em instituição integrante do sistema financeiro 
nacional, inclusive conta poupança e conta de pagamento; ou  
 
II - meios de pagamento eletrônico de frete de IPEF habilitada pela ANTT. 
 
§ 1º O contratante e o subcontratante dos serviços de transporte rodoviário 
de cargas, assim como o consignatário e o proprietário da carga, serão 
solidariamente responsáveis pela obrigação prevista neste artigo, 
resguardado o direito de regresso destes contra os primeiros. 
 
§ 2º As CTCs deverão efetuar o pagamento do valor pecuniário devido aos 
seus cooperados por um dos meios de pagamento indicados neste artigo. 
 
§3º Cabe ao TAC ou TAC-equiparado escolher o meio de pagamento do valor 
do frete entre os indicados no caput deste artigo. 
 
Art. 5° O contratante ou, quando houver, o subcontratante do transporte, 
deverá cadastrar a Operação de Transporte, com subsequente geração e 
recebimento do CIOT, por meio de: 
 
I - IPEF; ou  
 
II - integração dos sistemas dos contratantes ou subcontratantes com os 
sistemas da ANTT, para as operações de transporte em que são partes. 
 
§1º O cadastramento da Operação de Transporte, com subsequente geração 
e recebimento do CIOT, será gratuito e deverá ser feito pela internet. 
 
§2º A IPEF poderá disponibilizar outras soluções associadas ao 
cadastramento da Operação de Transporte e geração do CIOT, sendo 
facultada a cobrança, observado especialmente o disposto no Art. 15. 
 
§3º O cadastramento da Operação de Transporte nos termos do inciso II fica 
condicionado ao atendimento dos requisitos técnicos estabelecidos pela 
Agência. 
[...] 
 
CAPÍTULO III 
DAS OBRIGAÇÕES 
Seção I 
Do Contratante e do Subcontratante 
 
Art. 16. Constituem obrigações do contratante e do subcontratante dos 
serviços de transporte rodoviário de cargas: 
 
I - Efetuar o pagamento do valor do frete de TAC e TAC-equiparado na forma 
prevista nesta Resolução; 
 
II - Comunicar à ANTT e ao Bacen qualquer tentativa de uso irregular ou 
fraude nos meios de pagamento de frete; 
 
III - não efetuar qualquer deságio ou desconto de valores sobre o montante 
devido pela prestação do serviço de transporte, exceto no caso previsto no 
§1º do art. 14; 
 
IV - Efetuar o cadastramento da Operação de Transporte na forma 
estabelecida nesta Resolução; 
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V - Disponibilizar, quando da contratação de TAC e TAC-Equiparado, os 
relatórios mensais e anual consolidados, contendo todas as informações 
constantes das Operações de Transporte, consoante o art. 6° desta 
Resolução, que tenham sido cadastradas sob o seu CPF ou CNPJ; (Redação 
dada pela Resolução 5869/2020/DG/ANTT/MI) 
 
VI - Isentar o TAC ou TAC-equiparado do pagamento do valor das tarifas 
bancárias ou pelo uso de meio de pagamento eletrônico relativas ao 
pagamento do frete do transporte rodoviário de cargas, nos termos da Lei nº 
11.442, de 5 de janeiro de 2007; e 
 
VII - garantir a confiabilidade e a confidencialidade de todas as informações 
relativas ao frete dos contratados e subcontratados. 
 
Parágrafo único. Na utilização de meio de pagamento eletrônico de frete pelo 
contratante ou subcontratante, o cadastramento da Operação de Transporte 
e o envio dos relatórios de que trata o inciso V deste artigo caberá à IPEF, 
quando assim for estabelecido entre as partes. 
 
Seção II 
Da Instituição de Pagamento Eletrônico de Frete 
 
Art. 17. Constituem obrigações da IPEF, além daquelas já previstas nesta 
Resolução: 
 
I - Disponibilizar à ANTT todos os dados relativos a cada CIOTs, previstos no 
art. 6° desta Resolução; 
 
II - Disponibilizar ao contratante, subcontratante, ao contratado e 
subcontratado os relatórios mensais relativos aos seus respectivos CIOTs; 
 
III - disponibilizar ao contratante, subcontratante, ao contratado e 
subcontratado os meios necessários ao cumprimento das obrigações 
previstas na forma desta Resolução; 
 
IV - Disponibilizar aos contratantes ou subcontratantes, o cadastramento da 
Operação de Transporte, conforme disposto no art. 5° desta Resolução; 
 
V - Disponibilizar serviços de atendimento ao cliente através de contato 
telefônico gratuito e correio eletrônico, nos termos do Decreto nº 6.523, de 
31 de julho de 2008; 
 
VI - Enviar ao contratado ou subcontratado o comprovante de renda anual, 
consolidado mês a mês, dos créditos de frete; 
 
VII - fornecer ao proprietário ou consignatário da mercadoria transportada 
as informações relativas aos seus respectivos embarques, mediante 
informações relacionadas ao CIOT; 
 
VIII - registrar e apurar as denúncias feitas por usuários, motivadas pelo 
descumprimento das obrigações previstas nesta Resolução, inclusive os 
referentes à rede credenciada, em até 20 (vinte) dias; 
 
IX - Garantir a confiabilidade e a confidencialidade de todas as informações 
constantes dos sistemas relacionados aos meios de pagamento eletrônico de 
frete; 
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X - Permitir ao TAC ou TAC-equiparado o uso gratuito de serviços, conforme 
estabelecido no art. 15; 
 
XI - possuir sistema de contingência que suporte o cadastramento das 
Operações de Transporte, a geração de CIOTs e a operação dos meios de 
pagamento eletrônico de forma ininterrupta, salvo caso fortuito ou força 
maior; 
 
XII - suspender o uso do meio de pagamento sempre que identificar indícios 
de uso irregular ou fraude e informar à ANTT e ao Bacen sobre a ocorrência; 
 
XIII - repassar o crédito dos valores devidos ao contratado ou subcontratado 
imediatamente após liberação pelo contratante ou subcontratante; 
 
XIV - não atuar com exclusividade para qualquer grupo econômico de fato 
ou de direito, o qual se apresente como contratante de TAC e TAC-
equiparado; e 
 
XV - Coibir a utilização do meio de pagamento em estabelecimentos 
comerciais, para aquisição de bens ou serviços, com preço superior ao 
cobrado ao público geral. 
 
Parágrafo único. Os dados e as informações previstos no inciso I deste artigo 
abrangem todas as Operações de Transporte que tenham sido cadastradas 
por meio da IPEF e serão disponibilizados à ANTT na forma e periodicidade a 
ser definida pela Agência. 
 
Art. 18. É vedado à IPEF restringir o acesso aos créditos ou vincular a 
utilização do meio de pagamento eletrônico de frete pelo transportador à 
aquisição de bens ou utilização de outros serviços. 
 
[...] 
 
CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 22. Fica vedada a utilização de "Carta-Frete" ou outro meio de 
pagamento similar, bem como de qualquer outro meio de pagamento não 
previsto nesta Resolução para fins de remuneração do TAC ou TAC-
equiparado, decorrente da prestação do serviço de transporte rodoviário de 
cargas por conta de terceiros e mediante remuneração. 
 
Art. 23. A ANTT zelará pela confidencialidade da descrição do negócio e dos 
meios tecnológicos informados nos pedidos de habilitação e aprovação de 
meios de pagamento eletrônico de frete. 
 
Art. 24. A Superintendência competente para regulamentar o transporte 
rodoviário e multimodal de cargas se incumbirá de definir e disponibilizar, 
quando necessário, o detalhamento dos procedimentos e requisitos técnicos 
mencionados nos dispositivos desta Resolução. 
 
Art. 25 As IPEFs terão 90 (sessenta) dias para adequar seus sistemas 
informatizados, a contar da data de entrada em vigor desta Resolução.  
(Redação dada pela Resolução 5873/2020/DG/ANTT/MI) 
 Redações Anteriores 
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§1º Até a adequação dos sistemas, no prazo mencionado no caput, a 
obrigatoriedade de cadastrar a Operação de Transporte e da correspondente 
geração do CIOT será aplicável aos casos de contratação ou subcontratação 
de TAC e TAC-equiparado. 
 
§2º O inciso II do art. 5º desta Resolução entrará em vigor em até 240 
(duzentos e quarenta) dias, a contar da vigência desta Resolução. 
 
Art. 26. As penas previstas nesta Resolução aplicam-se a fatos ocorridos a 
partir de sua vigência. 
 
Art. 27. Fica revogada a Resolução nº 3.658, de 19 de abril de 2011. 
 
Art. 28. Esta Resolução entra em vigor após 30 (trinta) dias de sua publicação 
oficial. 
MARIO RODRIGUES JUNIOR 
Diretor-Geral 

 
 

 

 
2.2 Portaria ANTT 19/2020 

 
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA 
 
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES 
 
SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES RODOVIÁRIO E 
MULTIMODAL DE CARGAS 
 
PORTARIA Nº 19, DE 20 DE JANEIRO DE 2020 
 
A Superintendente de Serviços de Transporte Rodoviário e Multimodal de 
Cargas da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso das 
atribuições, com respaldo no § 1º, do art. 6º c/c o art. 24, ambos da 
Resolução ANTT nº 5.862, de 17 de dezembro de 2019, Considerando a 
necessidade de definir e disponibilizar o detalhamento dos procedimentos 
para cadastramento da Operação de Transporte e correspondente geração 
do Código Identificador da Operação de Transporte (CIOT); e 
 
Considerando a necessidade de aperfeiçoamento do CIOT para fins de 
fiscalização da Política Nacional de Pisos Mínimos de Frete, resolve: 
 
Art. 1º Definir os procedimentos para cadastramento da Operação de 
Transporte e correspondente geração do Código Identificador da Operação 
de Transporte (CIOT), quando realizados por meio das Instituições de 
Pagamento Eletrônico de Frete (IPEFs). 
 
Art. 2º O contratante ou, quando houver, o subcontratante do transporte, 
deverá cadastrar a Operação de Transporte junto à ANTT por meio de IPEF 
habilitada, com subsequente geração e recebimento do Código Identificador 
da Operação de Transporte (CIOT). 
 
§1º O CIOT é gerado no ato do cadastramento da Operação de Transporte. 
 
§2º O CIOT deverá ser gerado conforme o tipo da operação envolvida na 
prestação do serviço de transporte rodoviário remunerado de cargas, 
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podendo ser operação realizada por meio de uma viagem do tipo padrão ou 
do tipo TAC-agregado. 
 
§3º As operações de transporte do tipo viagem padrão são caracterizadas 
por envolverem contratações eventuais, sem caráter de exclusividade, sendo 
o frete ajustado a cada viagem. 
 
§4º As operações de transporte do tipo viagem TAC-agregado são 
caracterizadas por contratações em que o Transportador Autônomo de 
Cargas (TAC) coloca veículo de sua propriedade ou de sua posse, 
devidamente cadastrado em sua respectiva frota no Registro Nacional de 
Transportadores Rodoviários de Cargas, a serviço de Empresa de Transporte 
Rodoviário de Cargas (ETC) ou Cooperativa de Transporte Rodoviário de 
Cargas (CTC), com exclusividade, mediante remuneração certa. 
 
§5º O contratante poderá delegar a obrigatoriedade operacional de 
cadastramento da Operação de Transporte e correspondente geração do 
CIOT à Empresa de Transporte Rodoviário de Cargas (ETC) ou à Cooperativa 
de Transporte Rodoviário de Cargas (CTC) contratada, fato que não o eximirá 
de suas obrigações e das penalidades previstas na Resolução ANTT nº 5.862, 
de 2019. 
 
Art. 3º A comunicação para fins de geração do CIOT entre as IPEFs 
habilitadas e a ANTT se dará por meio de Web Services (WS). 
 
§1º O acesso ao WS da ANTT será concedido somente através de certificado 
digital. 
 
§2º É de responsabilidade da IPEF o controle da validade de seu respectivo 
certificado digital. 
 
§3º Será disponibilizado às IPEFs habilitadas o Documento de Contrato de 
Serviço (DCS) a fim de orientar as especificações técnicas dos serviços. 
 
DA GERAÇÃO DO CIOT 
 
Art. 4º A geração do CIOT deverá ocorrer antes do início da Operação de 
Transporte. 
 
Art. 5º Para o cadastramento da Operação de Transporte e a geração do 
CIOT, será necessário informar: 
 
I - o RNTRC, e o CPF ou CNPJ do transportador contratado ou subcontratado 
que efetivamente realizar a Operação de Transporte; 
 
II - o CPF ou CNPJ, do contratante ou, quando houver, do subcontratante, e 
do destinatário da carga; 
 
III - o CEP de origem e CEP de destino da carga, e a distância percorrida, em 
quilômetros, entre esses dois pontos; 
 
IV - o tipo da carga previsto na Resolução ANTT que regulamenta a Lei 
13.703, de 8 de agosto de 2018; 
 
V - o Código de Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) da carga; 
 
VI - o peso da carga em quilogramas; 
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VII - o valor do frete pago ao contratado ou, se existir, ao subcontratado, 
com a indicação da forma de pagamento e do responsável pela sua 
liquidação; 
 
VIII - o valor do Vale-Pedágio obrigatório, desde a origem até o destino, se 
aplicável; 
 
IX - as placas dos veículos que serão utilizados na Operação de Transporte 
(combinação de veículos de carga); 
 
X - a data de início e data prevista para o término da Operação de Transporte; 
e 
 
XI - dados da Instituição, número da agência e da conta onde foi ou será 
creditado o pagamento do frete. 
 
§1º No caso em que a Operação de Transporte tenha mais de um ponto de 
descarga, deve-se considerar o CEP de destino do último descarregamento 
realizado. 
 
§2º Se a carga for classificada em um único grupo do Sistema Harmonizado 
de Designação e de Codificação de Mercadorias deve-se aplicar o código que 
a descreve, ou que se aproxima mais da sua descrição; 
 
§3º Se houver mais de um código NCM de carga para a mesma viagem deve-
se optar pelo que tem maior valor comercial, indicado no documento fiscal 
da carga; 
 
§4º Nos casos previstos em resolução em que é obrigatório o pagamento do 
retorno vazio, deve-se declarar o valor do frete de retorno, o CEP do local de 
retorno e a distância a ser percorrida entre o CEP de destino da carga e o CEP 
de retorno. 
 
§5º Nos casos de Operação de Transporte de Alto Desempenho deve-se 
informar que se trata desse tipo de operação e declarar como viagem do tipo 
padrão. 
 
§6º O valor do piso mínimo de frete aplicável à Operação de Transporte será 
calculado de forma assíncrona pela ANTT com base nos parâmetros enviados, 
e nos coeficientes vigentes, dispensado o envio de tal informação no 
momento da geração do CIOT. 
 
§7º Nos casos em que houver subcontratação, o CIOT será gerado somente 
para o par subcontratante/contratado da operação em que efetivamente 
ocorrer o transporte rodoviário remunerado de cargas. 
 
§8º No caso de crédito em conta bancária, conta de pagamento ou utilização 
dos serviços de IPEF que não seja Fornecedora do Vale-Pedágio obrigatório, 
é necessário observar a Resolução ANTT nº 2885, de 9 de setembro de 2008. 
 
§9º Dispensa-se o envio da informação do tipo da carga, valor do frete, 
distância percorrida e forma de pagamento para viagem do tipo TAC-
agregado. 
 
§10 Posterga-se o envio das seguintes informações: 
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a) nome, razão ou denominação social, e endereço do contratante, do 
subcontratante, e do destinatário da carga, bem como de todas as 
informações do consignatário da carga; e 
 
b) aquelas necessárias ao cadastramento da Operação de Transporte e, 
consequentemente, a geração do CIOT, nas operações que não se encaixam 
no conceito de transporte rodoviário de carga lotação, previsto na Resolução 
que regulamenta a Política Nacional de Pisos Mínimos do Transporte 
Rodoviário de Cargas. 
 
§11 Fica dispensado o cadastramento de Operação de Transporte e 
correspondente geração do CIOT quando da prestação de serviço de 
transporte rodoviário internacional de cargas, nos termos da Resolução ANTT 
nº. 5840, de 22 de janeiro de 2019. 
 
§11-A Posterga-se o envio de informações necessárias ao cadastramento da 
Operação de Transporte e, consequentemente, a geração do CIOT, nas 
operações de coleta em que o órgão fazendário competente dispensa a 
emissão de documento fiscal.  (Acrescentado pela Portaria 
39/2020/SUROC/ANTT/MI) 
 
§12 Quando se tratar da contratação prevista no art. 8º da Resolução ANTT 
nº.5.862, de 17 de dezembro de 2019, fica dispensado o cadastramento da 
Operação de Transporte e correspondente geração do CIOT. 
 
DA EMISSÃO DO CIOT NAS OPERAÇÕES DE TRANSPORTE DO TIPO VIAGEM 
PADRÃO 
 
Art. 6º As Operações de Transporte do tipo viagem padrão poderão ser 
declaradas com até trinta dias de antecedência da data de início da viagem e 
não poderão ter duração maior que noventa dias. 
 
§1º A Operação de Transporte somente poderá ser cancelada em até vinte e 
quatro horas da data de sua declaração. 
 
§2º É vedada a retificação de Operação de Transporte do tipo viagem padrão. 
 
§3º Se no decorrer do transporte houver a necessidade de alteração de 
informação do CIOT, este deverá ser encerrado e emitido um novo CIOT com 
as informações retificadas ou atualizadas. 
 
§4º O contratante deverá encerrar o CIOT em até 5 dias da data prevista para 
o término final da viagem, sendo encerrado automaticamente, caso esta ação 
não ocorra no prazo estabelecido. 
 
DA EMISSÃO DO CIOT NAS DAS OPERAÇÕES DE TRANSPORTE DO TIPO 
VIAGEM TAC-AGREGADO 
 
Art. 7º As Operações de Transporte do tipo viagem TAC-agregado deverão 
ser declaradas na data de início da operação e não poderão ter duração maior 
que trinta dias. 
 
§1º Findo o prazo de trinta dias, se não houver um segundo cadastro de 
Operação de Transporte emitida pela ETC ou CTC para o TAC, o veículo deste 
último estará automaticamente desvinculado, podendo ser contratado por 
outro. 
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§2º Será permitida a existência de dois cadastros de Operações de 
Transporte abertas simultaneamente por uma ETC/CTC para um mesmo TAC. 
 
§3º Finda a vigência do cadastro da Operação de Transporte, o contratante 
terá 30 dias para completar as informações e, obrigatoriamente, encerrar o 
cadastro da Operação de Transporte. 
 
§4º Se um cadastro de Operação de Transporte ficar aberto por mais de trinta 
dias, esta ficará pendente e impedirá que o contratante cadastre nova 
Operação de Transporte do tipo TAC-agregado para esse mesmo TAC. 
 
§5º Caso a Operação de Transporte fique pendente por sessenta dias ou 
mais, o contratante ficará impedido de cadastrar novas operações de 
transporte do tipo TAC agregado para qualquer transportador autônomo. 
 
§6º Serão equiparados ao TAC-agregado todos os TAC's e as ETC's com até 
três veículos automotores de carga, sendo vedada a utilização deste tipo de 
viagem para ETC's com mais de três veículos automotores de carga e para as 
CTC's na qualidade de contratado. 
 
§7º Poderão ser contratantes neste modelo de viagem as CTC's e as ETC's de 
qualquer porte, desde que ativas no RNTRC; 
 
§8º Será permitido o cancelamento do cadastro da Operação de Transporte 
do tipo viagem TAC-agregado, desde que ele não tenha sido consultado pela 
fiscalização da ANTT, em até 5 dias da abertura; 
 
§9º Na Operação de Transporte do tipo viagem TAC-agregado será permitido 
retificar as placas dos veículos, desde que pertencentes ao mesmo 
transportador; 
 
§10 O prazo limite para retificação dos dados é de no máximo 72 horas após 
o fim da viagem. Após este prazo, ainda é possível retificar os dados do 
cadastro da Operação de Transporte, porém apenas quando do encerramento 
do cadastro da Operação de Transporte; 
 
§11 O Embarcador que contratar uma ETC, ou CTC, que opera com TAC-
agregado poderá informar veículos agregados junto com veículos próprios 
da ETC, ou CTC, no momento do cadastramento da Operação de Transporte. 
 
DA EMISSÃO DO CIOT EM CONTINGÊNCIA 
 
Art. 8º Será admitida a geração do CIOT em contingência apenas nas 
situações em que ocorram problemas técnicos de comunicação ou 
processamento de informações que impeçam a autorização do CIOT em 
tempo real. 
 
§1º Ocorrida uma das situações descritas no caput, a decisão pela entrada 
em contingência é exclusiva da IPEF, devendo comunicar à ANTT que irá 
iniciar o processo de geração do CIOT em contingência por meio do e-mail 
pef@antt.gov.br. 
 
§2º A geração do CIOT em contingência deve ser tratada como exceção. 
 
§3º Os CIOTs gerados em contingência deverão ser encaminhados para a 
ANTT em até cento e sessenta e oito horas, contados da sua geração, 
podendo ser rejeitados, gerando possíveis retrabalhos, problemas 
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operacionais, uma vez que a Operação de Transporte já esteja ocorrendo ou 
tenha ocorrido. 
 
§4º A geração do CIOT em contingência não exime as partes do contrato de 
transporte de eventual fiscalização; 
 
§5º Caso seja identificado que a IPEF utiliza de forma recorrente a 
contingência sem justificativa aceitável, estará sujeita às medidas 
administrativas e penalidades. 
 
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor em 16 de março de 2020. (Redação dada 
pela Portaria 39/2020/SUROC/ANTT/MI) 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

3 Análise da Consultoria 
 

 
A Resolução tem por objetivo regulamentar o cadastro da Operação de Transporte necessário para a geração do Código 

Identificador da Operação de Transporte - CIOT e os meios de pagamentos do valor do frete referentes à prestação de 
serviços de transporte rodoviário remunerado de cargas. 

 

 
 

3.1 O que é CIOT? 
 

O Código Identificador da Operação de Transporte (CIOT), é uma numeração única para cada contrato de frete, 

autenticada pela ANTT via internet, que deve constar no Contrato de Frete, no CT-e nos casos de subcontratação ou 
no MDF-e, que é obtido por meio do cadastramento da operação de transporte nos sistemas específicos das IPEFs, de 

forma gratuita ou contratada. 
 

Antes da publicação da Resolução 5.862/2019, a obrigatoriedade somente envolvia as operações com subcontratação 
por parte do transportador e contratação de serviços de transporte de motorista autônomo de carga ou transportadora 

com até três veículos de cargas cadastradas na ANTT. Com a regulamentação do cadastro da operação de transporte, 

a obrigatoriedade é para todas as operações de transporte. 
 

A obtenção do CIOT deverá ser feita pelo contratante ou subcontratante do transporte, através do IPEF ou sistema 
disponibilizado pela ANTT. O contratante poderá delegar o cadastramento do CIOT para a empresa de Transporte de 

Cargas (ETC) ou Cooperativa de Transporte Rodoviário de cargas (CTC) contratada. 
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Está prevista para 12/09/2020 a integração de sistemas com a ANTT para a geração do CIOT. 

 
 

3.2 O que é PEF? 
 

O Pagamento Eletrônico de Frete (PEF), é a forma para pagamento do frete ao transportador instituída pela ANTT, 
como opção ao pagamento por crédito em conta dos meios de pagamentos indicados na Resolução. O PEF deverá ser 

realizado somente por Instituição de Pagamento Eletrônico de frete (IPEF), habilitada pela ANTT. 

 
A forma de pagamento através do PEF, é aplicável para Operações de Transporte realizadas por TAC e TAC equiparado, 

são equiparados ao TAC as Empresas de Transporte Rodoviário de Cargas - ETCs que possuírem até três veículos 
automotores de carga em sua frota registrada no RNTRC e as Cooperativas de Transporte Rodoviário de Cargas – CTCs. 

Reforçando que o TAC e o TAC Equiparado, são quem definem como ocorrerão os pagamentos do frete.     

 
 

3.3 MDF-E 
 

 
Com a publicação do MDF-e Integrado através da NT 2020.001 será disponibilizado pelas Secretarias de Fazenda, uma 

infraestrutura digital de documentos, legislações buscando a simplificação na emissão de documentos fiscais eletrônicos 

de transporte e integração, que permite às Empresas Transportadoras de Cargas (ETC), Transportadores Autônomos 
de Cargas (TAC), ANTT, Administradores de Meios de Pagamentos e as próprias Secretarias de Fazenda, melhorar seus 

processos e compartilhamento de informações, a partir de um único documento e infraestrutura já consolidada para 
uso de todos os envolvidos. 

 

Com essa nova publicação será possível a Geração automática do CIOT, pelo Sistema MDF-e, tanto para as modalidades 
TAC Independente como TAC-Agregado, e também a geração de informações para facilitar a negociação de direitos de 

recebimentos de fretes, por parte do TAC, junto a instituição financeira onde possui conta corrente, sem a interferência 
de atravessadores. 

 
Para o modal rodoviário foi criado o grupo informações do pagamento do frete (infPag), para detalhar o responsável 

pelo pagamento do frete, tipo e forma de pagamento, se a vista ou parcelado, se o pagamento foi através de 

transferência bancária ou IPEF. 
 

 
  

 

4 Conclusão 
 
Conforme apresentado a geração do CIOT será sempre através de uma Instituição de Pagamento Eletrônico de Frete 

(IPEF), habilitada pela ANTT, que deverá constar no Contrato de Frete, no CT-e nos casos de subcontratação ou no 
MDF-e. 

 
Para que seja possível a geração do CIOT, o contratante ou responsável pelo cadastramento da operação de transporte 

deverá informar: 

 
 O RNTRC – Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas; 

 O CPF ou CNPJ do cadastrado e, se existir, do subcontratado; 

 Dados completos e endereço do contratante e do destinatário da carga; 

 Dados completos e endereço do subcontratante e do consignatário da carga, se existirem; 

 Endereços de origem e destino da carga, com a distância entre esses dois pontos; 
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 O tipo e a quantidade da carga; 

 O valor do frete pago ao contratado e, se existir, ao subcontratado, com a indicação da forma de pagamento e 

do responsável pela sua liquidação; 
 O valor do piso mínimo de frete aplicável à operação de transporte; 

 O valor do vale pedágio obrigatório desde a origem até o destino, se aplicável; 

 As placas dos veículos que serão utilizados na operação de transporte; 

 As datas de início e término da operação de transporte; 

 Dados do banco, número de agência e da conta na qual foi ou será creditado o pagamento do frete. 

 

Essas informações utilizadas para a geração do CIOT, deverão constar nos novos registros da MDF-e, que hoje não 

ocorrem de forma automática. Já está previsto a possibilidade de integração dos sistemas dos contratantes ou 
subcontratantes, para obter o código CIOT com data para entrar em vigor em 12/09/2020. 

 
A Nota Técnica 2020.001 da MDF-e está prevista para entrar em produção em 06/04/2020. 

 

O cadastramento da Operação de Transporte, com subsequente geração e recebimento do CIOT, será gratuito e deverá 
ser feito pela internet, mas a IPEF poderá disponibilizar outras soluções associadas ao cadastramento da operação de 

transporte e geração do CIOT, sendo facultada a cobrança. 
 

A Resolução ANTT 5.862/2018 não é aplicável para o transportador de carga própria (TCP), devido não se caracterizar 
como transporte remunerado, realizado por pessoa física ou jurídica, sendo assim não é necessário gerar o código CIOT. 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

5 Informações Complementares 
 

A lista atualizada das Instituições de Pagamento Eletrônico de Frete autorizadas pela ANTT, poderão ser consultadas 
no link abaixo: 

 
http://www.antt.gov.br/cargas/arquivos_old/Instituicoes_de_Pagamento_Eletronico_de_Frete.html 

 
 

 

 
 

 
 

 

http://www.antt.gov.br/cargas/arquivos_old/Instituicoes_de_Pagamento_Eletronico_de_Frete.html
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